
Acha – se aberto, no Setor de Licitações, situado na Rua Minas Gerais, no 46,  nesta

cidade  de  Três  de  Maio  –  RS,  LICITAÇÃO  NA  MODALIDADE  DE  PREGÃO

PRESENCIAL,  com a  finalidade  de selecionar  propostas para a  aquisição  de  óleo  diesel

comum, gasolina comum e álcool combustível para o abastecimento da frota de veículos da

Prefeitura Municipal  de Três de Maio,  conforme especificações do anexo II, que integra o

edital de Pregão Presencial no 002/2011.

Rege a presente Licitação, a Lei Federal no 8.666/93, a Lei Federal no 10.520/2002, os

Decretos  Federais  no 3.555/2000,  e  5.504/2005  e  3.697/2000,  o  Decreto  Municipal  no

103/2005, e a Lei Complementar no 123/2006, observadas todas as alterações posteriores, bem

como as demais legislações aplicáveis.

Serão  observados  os  seguintes  horários  e  datas  para  os  procedimentos  que

seguem:

Recebimento  das  Propostas:  das  11:00 horas  do  Dia  10/01/2011,  às  11:00  horas  do  Dia

20/01/2011.

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 11:00 horas do Dia 20/01/2011, horário de Brasília

– DF.

Poderão  participar  da licitação  pessoas jurídicas  que atuam no  ramo  pertinente  ao  objeto

licitado, observadas as condições constantes do edital.

O  edital  completo  poderá  ser  obtido  pelos  interessados  na  Secretaria  Municipal  de

Administração, em meio magnético, mediante entrega de uma unidade de disquete vazio, ou

através de solicitação via pelo e-mail: administracao@pmtresdemaio.com.br, ou ainda pelo

endereço  www.pmtresdemaio.com.br .  Quaisquer  dúvidas  contatar  pelos  telefones  (55)

3535-1032 ou 3535-1122.



PREGÃO PRESENCIAL No 002/2011

1 – OBJETO

Aquisição de óleo diesel comum, gasolina comum e álcool combustível para o abastecimento da frota

de veículos da Prefeitura Municipal de Três de Maio, conforme especificações do anexo II, que integra o edital

de Pregão Presencial no 002/2011.

2 – DA ABERTURA

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

DATA DA ABERTURA: 20/01/2011

HORA: 11 horas

LOCAL: Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS – Sala de Licitações

Rua Minas Gerais, 46 – Centro.

Cep: 98910-000

Três de Maio – RS

3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar deste  Pregão às empresas interessadas que atenderem a  todas as exigências,

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

3.2  As  licitantes  arcarão  com  todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e  apresentação  de  suas

propostas.

3.3 Não poderão participar  da  presente licitação as empresas  interessadas  que:  estejam cumprindo

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de

Três de Maio – RS; tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, se

encontrem sob falência, com concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, bem como licitantes

que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente

edital por irregularidade, protocolizando o pedido 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do

Pregão, no endereço discriminado no subitem 5.2.1 deste edital, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no

prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo Fone (55) 3535 1032.

4.2 Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, vencidos os respectivos prazos legais.

4.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.



5  –  DA  APRESENTAÇÃO  DA  DECLARAÇÃO,  DAS  PROPOSTAS  DE  PREÇOS E  DOS

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Cada licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

I – Declaração, separada de qualquer dos envelopes relacionados no subitem abaixo, declarando

que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme exigido no subitem

9.1.1;

II  – Envelope  no 1  – fechado (lacrado)  e  identificado com o nome  do  licitante,  o  número  de

inscrição no CNPJ, o número do pregão, o objeto da licitação e o título do conteúdo “Proposta de Preços”

contendo os documentos relativos à proposta de preços; e

III – Envelope no 2  – fechado (lacrado) e identificado com o nome de licitante, o número de

inscrição no CNPJ, o número do pregão, o objeto da licitação e o título do conteúdo “Documentos de

Habilitação” contendo os documentos relativos à habilitação.

5.2 Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados:

a) ou no original;

b) ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo Pregoeiro ou por qualquer servidor da

Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS;

c) ou pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

5.2.1 Os documentos necessários à participação da presente licitação, compreendendo os documentos

referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

5.2.1.1 A autenticação, quando feita pelo Pregoeiro ou por servidor da Prefeitura Municipal de Três de

Maio – RS, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sede da Prefeitura Municipal de Três de Maio –

RS, situada na Rua Minas Gerais, no 46, Centro, Cep. 98910-000, Três de Maio – RS.

5.2.2  O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo

estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

5.2.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como

forma de ilustração das propostas de preços.

6 – DA PROPOSTA E PREÇO (ENVELOPE No 1)

6.1 O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá atender

aos seguintes requisitos:

I – Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Três de Maio - RS, Anexo VI

deste Edital, ou em formulário próprio contendo no mínimo, as mesmas informações exigidas no primeiro,

assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,

devidamente identificadas todas as folhas com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso da empresa,

constando o preço de cada produto expresso em Real, com até 03 (três) casas decimais após a vírgula no valor



unitário, conforme dispõe a Portaria no 30, de 6 de julho de 1994, do Ministério de Minas e Energia, e conforme

o formulário mencionado acima, devendo todas as suas folhas estarem rubricadas;

II  – Apresentar  preços completos,  indicando a marca dos  produtos  quando houver,  computando

todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, fornecimento

de equipamentos e prestação de assistência técnica nesses, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a

incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta;

III – Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a

contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa será considerado como tal;

IV – Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da

empresa que efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço

eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária, agência do banco. Os

dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação;

V – Conter prazo de entrega do objeto licitado, sendo o prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da

Data do recebimento da requisição de mercadorias. Não havendo indicação expressa será considerado como o

prazo de entrega aquele mencionado neste inciso.

6.1.1  Para que a proposta seja considerada válida, deverão ser apresentados juntamente com a

mesma os seguintes documentos:

a) Registro de revendedor varejista de combustíveis expedido pela ANP – Agencia Nacional de

Petróleo, conforme Portaria no 116, de 05.07.2000, DOU 06.07.2000 e 07.07.2000; 

b) Licença de funcionamento emitida pela FEPAM.

6.2 Em caso de  divergência  entre informações  contidas  em documentação impressa  e  na proposta

específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo discrepância entre o valor unitário e total para os itens do

objeto do edital, será considerado o primeiro.

6.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4 A Proposta  de  Preços  será  considerada completa  abrangendo todos  os  custos  com  materiais e

serviços  necessários à  entrega do objeto em perfeitas condições  de uso e eventual substituição de unidades

defeituosas.

6.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

6.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas

de preços ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

6.7 Não poderá ser  alterada a proposta apresentada, seja  quanto ao preço, condições  de pagamento,

prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais.

6.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão

a todas as condições  estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das  normas

contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste edital.



6.9  Para fins de se valer  das vantagens previstas pela Lei Complementar no 123/2006, as empresas

enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar Certidão de enquadramento

expedida  pela  Junta Comercial,  conforme prevê a  Instrução Normativa  103/2007,  de  30 de  abril  de  2007,

juntamente com sua proposta, emitida em até 90 (noventa) dias antes da data de apresentação dos documentos

de habilitação.

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE No 2)

7.1 É assegurado às empresas o direito de apresentar  a documentação atualizada e regularizada na

própria sessão do Pregão.

7.2 A licitante deverá apresentar, dentro do envelope no 02, os documentos relacionados a seguir, bem

assim aqueles elencados no subitem 7.3:

7.2.1 Habilitação Jurídica

7.2.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual.

7.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor e acompanhado de suas

devidas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresarias, e, no caso de sociedades

por ações, também acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

7.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de

diretoria em exercício.

7.2.1.4  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2.1.5 Declaração assinada por Diretor ou Representante Legal da empresa de que não foram

declarados INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público nos termos do inciso IV, do artigo 87 da

Lei Federal 8.666/93, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital.

7.2.1.6 Declaração, assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital.

7.2.2 Regularidade Fiscal

7.2.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de

Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão quanto a Dívida

Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN) do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei. 

7.2.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei. 

7.2.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei. 

7.2.2.4  Prova  de  regularidade relativa  à  Seguridade Social  (INSS)  demonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.



7.2.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

7.2.2.3 Prova  de  inscrição no cadastro de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,

relativo ao domicílio ou  sede do licitante,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com  o objeto

contratual. Acaso não haja, deverá apresentar declaração do Poder Público local que comprove a não emissão

deste documento.

7.2.2.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas  Físicas (CPF) ou  no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

7.2.2.5  Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, a não mais de 30

(trinta) dias úteis da data de recebimento das propostas.

7.2.3 Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em caso de restrição da comprovação de

regularidade fiscal, a comprovação será exigida nos prazos estabelecidos pela Lei Complementar no 123/2006.

7.3 Documentos Relativos à Qualificação Técnica

7.3.1 Apresentação de 01 (um) atestado,  emitido por  pessoa jurídica de direito público ou

privado, para quem a licitante já tenha fornecido objeto similar ao ora licitado, que comprove que a licitante já

efetuou fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, além de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação.

8 DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

8.1 Antes do inicio da sessão,  os  representantes das interessadas em participar do certame deverão

apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os credenciem

a participar  desta  licitação,  inclusive  com poderes  para formulação de ofertas  e  lances  verbais,  nos  termos

previstos pelo inciso IV do artigo 11 do Anexo I  (Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão) do

Decreto no 3.555/2000.

8.2  Cada  licitante  credenciará  apenas  um  representante  que  será  o  único  admitido  a  intervir  no

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

8.3 Por credenciamento entende-se a apresentação dos documentos abaixo especificados, conforme as

diferentes hipóteses de representação, em todos os casos acompanhados de documento oficial de identidade:

I)  Quando a  licitante  for  constituída  sob  a  forma de  sociedade e  sua  representação estiver  sendo

exercida diretamente por órgão integrante da estrutura organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.)

documentos que comprovem a existência de poderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos da

pessoa jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de documentos

que comprovem a eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembléia – Geral e, quando for o caso,

também  Ata  do  Conselho  de  Administração,  em  que  tenha(m)  ocorrido  a  (s)  eleição  (ões)  a  serem

comprovada(s), devidamente registradas);



II)  Quando a  licitante for  constituída  sob  a  forma de sociedade e  sua  representação estiver  sendo

exercida, de forma indireta, por procurador constituído: os mesmos documentos arrolados no inciso I, neste caso

relativamente à pessoa que representar a licitante na procuração, acompanhada da procuração, na qual sejam

outorgados poderes suficientes para representação em licitação;

III) Quando a licitante for constituída sob forma de empresário individual e sua representação estiver

sendo exercida diretamente pelo titular: declaração de empresário individual devidamente registrada;

IV) Quando a licitante for constituída sob forma de empresário individual e sua representação estiver

sendo exercida,  de  forma indireta,  por  procurador  constituído:  o mesmo documento referido no inciso III,

acompanhado da procuração na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em licitação.

8.3.1 Nas hipóteses em que o representante da licitante for procurador e a sua constituição tiver sido

formalizada por meio de instrumento particular de procuração, a firma da pessoa que representar a licitante na

procuração deverá ser reconhecida por tabelião.

8.3.2 Esses documentos (originais ou cópias autenticadas) deverão ser apresentados antes do início da

sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, ou pelo Pregoeiro, ou por

servidor qualquer servidor da Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS, à vista do original.

8.4 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não inabilitará a

licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder por ela até que seja cumprido o disposto no

subitem 8.3 deste Edital.

8.5 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.

8.6 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

9 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

9.1 No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes,

devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após

abertura da mesma, receberá  os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a

entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das licitantes.

9.1.1 Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem abaixo, declarando que

cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme modelo sugestão contido

no Anexo VIII deste Edital, e

9.1.2 Em envelopes devidamente fechados (lacrados), a documentação exigida para Proposta de

Preços (envelope no 1) e Habilitação (envelope no 2).

9.2  A  não  entrega  da  Declaração  exigida  no  subitem  9.1.1  deste  Edital  implicará  o  não

recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da Proposta de Preço e de

Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

9.3 Tão logo tenham sido recebidos os documentos exigidos na licitação, na forma do subitem 9.1 deste

Edital, o Pregoeiro comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas

licitantes ao certame.



9.4 Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o Pregoeiro concluirá, se ainda

não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes tal como previsto

no item 8 supra, exame este iniciado antes da abertura da sessão.

9.5 Concluídas  a  fase  de  recepção dos  documentos  exigidos  na  licitação e  de credenciamento dos

representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços,

conferindo-as e rubricando-as em todas as suas folhas.

9.6 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

10 DO JULGAMENTO

10.1 Divisão por etapas para ordenamentos dos trabalhos

10.1.1  O  julgamento  da  licitação  será  dividido  em  duas  etapas  (Classificação  das  propostas  e

Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço por item do objeto

do Edital.

10.1.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de

todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais das

licitantes  proclamadas  para tal,  classificação final  das  propostas  e  exame da aceitabilidade da  proposta  da

primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.1.2  A  etapa  de  habilitação  compreenderá  a  verificação  e  análise  dos  documentos

apresentados  no  envelope  “Documentos  de  Habilitação”  da  licitante  classificada  em  primeiro  lugar,

relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

10.2 Etapa de Classificação de Preços

10.2.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2  O  Pregoeiro  informará  aos  participantes  presentes  quais  licitantes  apresentaram

propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

10.2.3 O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas

as licitantes.

10.2.4 O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas

licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),

relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1 O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de

lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10

(um virgula dez), desprezando-se a quarta casa decimal.

10.2.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas

no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus

autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.



10.2.6 Em seguida, será iniciada a fase  de apresentação de lances verbais a serem propostos  pelos

representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma

sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá

ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

10.2.7 O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a

apresentar,  individualmente,  lances  verbais,  a  partir  da  proposta  escrita  classificada  com  maior  preço,

prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

10.2.8 Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às

ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

10.2.9 A desistência em apresentar lance verbal,  quando convocado pelo Pregoeiro,  implicará

exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta

registrada para classificação, no final da etapa competitiva.

10.2.10 Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta

escrita de menor preço para cada item e o valor estimado para a contratação.

10.2.11 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro examinará a

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo a respeito.

10.2.12 Se a oferta não for  aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua

aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.

10.2.13 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances

verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.

10.2.14 Nas situações  previstas  nos subitens 10.2.9, 10.2.12 e  10.3.4, o Pregoeiro poderá  negociar

diretamente com o representante credenciado para que seja obtido preço melhor.

10.2.15 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às

sanções administrativas constantes do subitem 21.1, deste Edital.

10.2.16 Será desclassificada a proposta que contiver  preço ou entrega dos serviços  condicionados a

prazos,  descontos,  vantagens  de  qualquer  natureza  não  previstos  neste  Pregão,  inclusive  financiamentos

subsidiados ou a fundo perdido.

10.3 Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação.

10.3.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 deste Edital, e sendo aceitável a proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de

Habilitação” desta licitante.

10.3.2  As  licitantes  que  deixarem de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  para  a

habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão

inabilitadas.

10.3.3  Constatado  o  atendimento  das  exigências  previstas  pelo  Edital,  a  licitante  será  declarada

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da inexistência de



recursos, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde

que improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

10.3.4 Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente,

verificando a sua aceitabilidade e  procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação,  e assim

sucessivamente, até a apuração de uma proposta  que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada

vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro. 

10.3.5 Da sessão do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, onde serão identificadas as licitantes

credenciadas  e  registradas  as  propostas  verbais  finais  apresentadas  (lances  vencedores), a  análise  da

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser as mesmas assinadas, ao final, pelo

Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s)  representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à

sessão.

10.3.6 Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas vencedoras

permanecerão em poder  do Pregoeiro,  devidamente lacrados,  até  que seja  retirada a nota  de  empenho pela

licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo

esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.3.7  Ao  final  da  sessão,  na  hipótese  de  inexistência  de  recursos,  será  feita,  pelo  Pregoeiro,  a

adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a

Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS, para homologação do certame e decisão

quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Assessoria Jurídica

Municipal para julgamento e, em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora,

homologação do certame e decisão quanto à contratação.

11 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões,

podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,

importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante

vencedora.

11.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 11.4 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Rua

Minas Gerais, no 46, Centro, Cep: 98910-000 – Três de Maio  – RS.

11.5  Julgados  os  recursos,  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  a  Autoridade

Competente da Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS, fará a adjudicação do objeto licitado à licitante

declarada vencedora, homologará a licitação e decidirá quanto à contratação.



11.6 A fase  recursal  deverá  ser  formalmente anunciada pelo Pregoeiro,  que consultará as licitantes

representadas sobre sua intenção de recorrer e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos

interpostos antes do término da sessão.

12 DA CONTRATAÇÃO

A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da

habilitação.

13 DO PREÇO

O preço a ser pago pelo objeto da presente licitação será aquele constante do lance vencedor registrado

em ata.

14 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 A despesa decorrente com a contratação do objeto desta licitação correrá no exercício de 2011,

pelas rubricas constantes da Solicitação e Indicação de Recurso que faz parte do processo administrativo no

018/2011, referente a este Pregão:

06.06.01.12.122.0001.2,014.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0020  –  MDE  –  MANUTENÇÃO  DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – Material de Consumo

06.06.07.12.306.0606.2,027.3390.30.00.00.00.00 – rv 0001 – LIVRE – MANUTENÇÃO DO SETOR

DE MERENDA ESCOLAR – Material de Consumo

06.06.05.12.365.0607.2,024.3390.30.00.00.00.00 – rv 0020 – MDE – MANUT. TRANSP. ESC. PROP.

E TERC. EDUCAÇÃO INFANTIL – Material de Consumo

06.06.05.12.365.0607.2,024.3390.30.00.00.00.00 – rv 0031 – FUNDEB – MANUT. TRANSP.  ESC.

PROP. E TERC. EDUCAÇÃO INFANTIL – Material de Consumo

06.06.02.12.361.0607.2,018.3390.30.00.00.00.00 – rv 0020 – MDE – MANUT. DO TRANSP.  ESC.

PROP. E TERC. DO ENS. FUNDAMENTAL – Material de Consumo

06.06.02.12.361.0607.2,018.3390.30.00.00.00.00 –  rv 0031  –  FUNDEB – MANUT.  DO TRANSP.

ESC. PROP. E TERC. DO ENS. FUNDAMENTAL – Material de Consumo

06.06.03.12.362.0607.2,019.3390.30.00.00.00.00  –  rv 0001  –  LIVRE   -  MANUT.  TRANSP.  ESC.

PROP. E TERC. ENSINO MÉDIO – Material de Consumo

06.06.06.12.367.0607.2,026.3390.30.00.00.00.00 – rv 0031 – FUNDEB – MANUT. TRANSP.  ESC.

PROP. E TERC. EDUC. ESPECIAL – Material de Consumo

09.09.01.20.122.0001.2,044.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DA

SECRETARIA DE AGRICULTURA – Material de Consumo

09.09.01.20.606.0903.2,046.3390.30.00.00.00.00 – rv 0001 – LIVRE – AÇÕES PARA O FOMENTO A

DIVERSIFICAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA RURAL – Material de Consumo



09.09.02.17.511.0904.2,048.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DO

PROGRAMA ÁGUA PARA TODOS – Material de Consumo

09.09.03.18.541.0905.2,050.3390.30.00.00.00.00 – rv 0001 – LIVRE – AÇÕES DE PROTEÇÃO E

RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – Material de Consumo

08.08.01.10.301.0801.2,039.3390.30.00.00.00.00 – rv 4520 – PAB – PSF – APOIO E ATENÇÃO AS

AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA – Material de Consumo

08.08.01.10.301.0801.2,039.3390.30.00.00.00.00 – rv 4090 – PSF ESTADO – APOIO E ATENÇÃO

AS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA – Material de Consumo

08.08.01.10.301.0801.2,039.3390.30.00.00.00.00 – rv 4510 – PAB – FIXO – APOIO E ATENÇÃO AS

AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA – Material de Consumo

08.08.01.10.304.0802.2,040.3390.30.00.00.00.00 – rv 4760 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA – APOIO E

INCENTIVO AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – Material de Consumo

08.08.01.10.305.0802.2,041.3390.30.00.00.00.00 – rv 4710 – EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE

DOENÇAS  –  APOIO E  INCENTIVO AS AÇÕES DE  VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA –  Material  de

Consumo

07.07.01.26.782.0701.2,037.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  -LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DAS

ESTRADAS MUNICIPAIS – Material de Consumo

07.07.01.15.452.0702.2,033.3390.30.00.00.00.00 – rv 0001 -LIVRE – MANUTENÇÃO DA MALHA

VIÁRIA NO PERÍMETRO URBANO – Material de Consumo

07.07.01.15.752.0703.2,035.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DA

ILUMINAÇÃO PÚBLICA – Material de Consumo

07.07.01.15.752.0703.2,035.3390.30.00.00.00.00 – rv 1012 – FUNDO ESPECIAL – MANUTENÇÃO

DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – Material de Consumo

07.07.01.15.452.0704.2,034.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  -  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DA

LIMPEZA PÚBLICA – Material de Consumo

05.05.02.06.182.0504.2,013.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  -  MANUTENÇÃO  DAS

ATIVIDADES DO FUNREBOM – Material de Consumo

05.05.02.06.182.0504.2,013.3390.30.00.00.00.00 – rv 1002 – FUNREBOM - MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DO FUNREBOM – Material de Consumo

05.05.01.04.123.0001.2,012.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DA

SECRETARIA DA FAZENDA E UNIDADES SUBORDINADAS – Material de Consumo

12.12.01.15.122.0001.2,067.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DA

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E URBANISMO E UNIDADES SUBORDINADAS – Material de Consumo

02.02.02.14.122.0001.2,005.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DA

COORDENADORIA DA MULHER – Material de Consumo

02.02.01.04.122.0201.2,003.3390.30.00.00.00.00  –  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DO

GABINETE E UNIDADES SUBORDINADAS – Material de Consumo



11.11.01.08.122.0001.2,057.3390.30.00.00.00.00  -  rv  0001  –  LIVRE  –  MANUTENÇÃO  DAS

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Material de Consumo

11.11.01.08.243.1104.2,059.3390.30.00.00.00.00 – rv 1102 – PETI – AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA

A CRIANÇA E ADOLESCENTE – Material de Consumo

11.11.01.08.243.1104.2,059.3390.30.00.00.00.00 – rv 1153 – PROJOVEM – AÇÕES DE ATENÇÃO

BÁSICA A CRIANÇA E ADOLESCENTE – Material de Consumo

11.11.01.08.244.1102.2,060.3390.30.00.00.00.00 – rv 1106 – IGDB/BOLSA FAMÍLIA – AÇÕES DE

ATENÇÃO BÁSICA A FAMÍLIA – Material de Consumo

11.11.01.08.244.1102.2,060.3390.30.00.00.00.00  –  rv  1185  –  CREAS  –  AÇÕES  DE  ATENÇÃO

BÁSICA A FAMÍLIA – Material de Consumo

11.11.01.08.244.1102.2,060.3390.30.00.00.00.00 – rv 1078 – PAIF – AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA

A FAMÍLIA – Material de Consumo

15 DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1 O recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor especialmente designado

pela Secretaria solicitante da Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS.

15.2 A fiscalização será exercida no interesse da Prefeitura Municipal de Três de Maio – RS e não

exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e,

na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e prepostos.

15.3 A contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os produtos entregues, se em

desacordo com o contrato. 

15.4 Quaisquer  exigências da  Fiscalização do Contrato inerentes ao objeto do contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada.

15.5 A Contratada responde, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados,

à Administração e/ou terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, e deve comunicar imediatamente,

por escrito, à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional.

15.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades

apontadas, para as providencias do artigo 69 da lei nº 8.666/93, no que couber.

16 DA ENTREGA

16.1 O licitante  contratado  fornecerá  os  produtos  de  acordo  com  as  Requisições  de  Entrega  de

Mercadorias,  que  conterá  a  quantidade  do  produto,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do

recebimento da mesma.

16.2 Caso o licitante contratado possuir posto de abastecimento dentro do perímetro urbano da

sede municipal de Três de Maio, o produto solicitado poderá ficar à disposição do Município junto ao

mesmo.



16.2.1  Sendo  o  licitante  contratado,  de  fora  do  Município,  deverá  o  mesmo  disponibilizar

estrutura  de  armazenagem e  abastecimento  dos  combustíveis  definidos  no  objeto do  presente  edital,

instalada no perímetro urbano do município de Três de Maio, em área de responsabilidade da contratada,

que atenda as exigências legais quanto à segurança e questões ambientais, além de disponibilizar, às suas

expensas,  pessoal  necessário  para  garantir  o  abastecimento  conforme  as  necessidades  e  exigências

previstas no presente edital.

16.3 A previsão de entrega total do produto licitado é de 12 (doze) meses, a contar da data da primeira

requisição de entrega.

17 DO RECEBIMENTO

17.1 O recebimento do objeto da licitação se dará conforme o disposto nos parágrafos do inciso II do

artigo 73 da Lei no 8.666/93.

17.2 O produto objeto desta licitação será recebido provisoriamente pelo Município, a cada retirada e,

definitivamente, ao final da retirada do mesmo, para conferência da regularidade deles com as especificações do

presente edital.

17.3 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após a entrega de cada fornecimento solicitado,

desde  que  esteja  conforme  as  condições  estabelecidas  no  instrumento  convocatório,  no  contrato  e  a

documentação fiscal (1a via da Nota Fiscal ou Fatura) não contenha qualquer ressalva ou rasura quanto aos

valores a serem pagos. 

18.2  A  licitante  vencedora  do  combustível  (óleo  diesel  comum,  gasolina  comum  e  álcool

combustível)  deverá obrigatoriamente integrar a rede de estabelecimentos  credenciados  pela empresa

Banrisul  Serviços  Ltda,  possibilitando  a  aquisição  e  o  pagamento  dos  mesmos  através  do  Cartão

Combustível - Gestão de Frotas.

18.3 Na hipótese de que o pagamento venha a ser  efetuado através de estabelecimento bancário,  o

simples  depósito  ou  remessa  da  quantia  devida  em,  ou  para  a  conta  corrente  do  fornecedor,  resultará

automaticamente no pagamento pelo Município de Três de Maio, e na quitação, pelo fornecedor, dos valores

depositados ou remetidos, não constituindo em mora o Município de Três de Maio qualquer atraso decorrente de

culpa do estabelecimento bancário.

18.4 Caso seja apresentada cobrança bancária, o prazo de pagamento será contado a partir da data da

comprovação  do  pedido  de  baixa  protocolado  pelo  estabelecimento  bancário,  junto  à  área  financeira  do

Município de Três de Maio.

18.5  Os  documentos  de  cobrança  deverão  ser  apresentados  em  original,  discriminando  os  itens

fornecidos e o valor unitário e total.



18.6 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de

Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

19 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

19.1 O valor unitário aplicado aos itens que compõem o objeto desta Licitação, poderá sofrer reajuste

ou redução de preços, de acordo com o aumento ou baixa do valor dos combustíveis, desde que devidamente

solicitado pela parte interessada e devidamente comprovada a variação do valor.

19.2 Para fins de comprovação de reajuste de preços, a Licitante Contratada deverá apresentar cópia das

Notas fiscais de compra ocorridas antes e depois do aumento, a fim de averiguar o percentual a ser aplicado, ou

outro documento equivalente.

19.3 Para fins de comprovação de baixa de preços, o Município solicitará à Licitante Contratada cópia

das Notas fiscais de compra ocorridas antes e depois da baixa de preços, a qual juntará ao processo,  a fim de

averiguar o percentual a ser aplicado, ou outro documento equivalente.

19.4 Se, durante o prazo de vigência do Contrato, ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de

novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer

natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a

majorar  ou  diminuir  os  ônus  das  partes  contratantes,  serão  revistos  os  preços,  a  fim  de  adequá-los  às

modificações  havidas,  compensando-se,  na  primeira  oportunidade,  quaisquer  diferenças  decorrentes  dessas

alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao

Município.

20 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

20.1 Das obrigações da Contratante

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da Contratante:

I)Proporcionar  todas  as facilidades  para que  a  CONTRATADA possa  desempenhar  seus  serviços,

dentro das normas contratuais;

II)Prestar  aos  funcionários  da  CONTRATADA  todas  as  informações  e  esclarecimentos  que

eventualmente venham a ser solicitados sobre o objeto do Contrato;

III)Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato;

IV)Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à CONTRATADA;

V)Aplicar as sanções administrativas contratuais.

20.2 Das Obrigações da Contratada

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

I) Emitir nota fiscal correspondente à venda total dos produtos;

II) Entregar a totalidade dos produtos, de acordo com o item 16.5 e Anexo II do presente instrumento

convocatório ;



III) Responder por todos ou quaisquer danos materiais ou pessoais causados dolosa ou culposamente por

seus  empregados ou  prepostos  aos  bens da  CONTRATANTE,  quando do fornecimento dos bens objeto da

licitação, providenciando a correspondente indenização;

IV)  Comunicar  imediatamente,  por  escrito  a  CONTRATANTE,  através  da  Fiscalização do  Contrato,

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de

regularização necessárias.

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes

sanções administrativas, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a partir da respectiva intimação:

I – advertência;

II  – multas  (que poderão ser  recolhidos  em  qualquer  agência  integrante da Rede Arrecadadora  de Receita

Municipal,  por  meio  de  Documento  Arrecadação  de  Municipal  –  DAM,  a  ser  preenchido  de  acordo com

instruções fornecidas pela Contratante.

a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso quando a

licitação tenha sido julgada e adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa,

somente a parcela do contrato ou do item de contrato inadimplida, por dia de atraso no prazo contratual

de entrega, limitado a 10% do mesmo valor, por ocorrência;

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor  total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso

quando a licitação, tenha sido julgada e adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor

da multa, somente a parcela do contrato ou do item do contrato inadimplida, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” acima e aplicada em dobro na sua

reincidência;

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso quando

a  licitação  tenha sido julgada  e  adjudicada  por  item,  no caso  de  recusa  injustificada  da  licitante

adjudicatária  em  firmar  o  instrumento  de  contrato  ou  em  aceitar  ou  em  retirar  o  instrumento

equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, conforme o caso, no

prazo e condições estabelecidas.

III - Impedimento de licitar e contratar com a União e, se for o caso, descredenciamento do SICAF, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos, para a licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, prazo esse que vigorará enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a sanção, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.



21.2 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da

respectiva intimação.

21.3 As sanções administrativas serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão

do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

21.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de

notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

21.5 As sanções previstas nos incisos I e III do subitem 20.1 poderão ser aplicadas juntamente com as

do inciso II do subitem 20.1.

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor  da  ampliação da

disputa entre as interessadas, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da

segurança da contratação.

22.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante,

desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do

certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

22.3 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

22.4 Nenhuma indenização será devida à licitante e a homologação do resultado desta licitação não

implicarão direito à contratação.

22.5 A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do resultado desta

licitação não implicará direito à contratação.

22.6 Na contagem dos  prazos estabelecidos neste edital,  exclui-se o dia do início e  inclui-se  o do

vencimento,  observando-se  que  só  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  na  Prefeitura

Municipal de Três de Maio – RS, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

22.7 O Prefeito Municipal de Três de Maio, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar  tal

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49,

da lei no 8.666/93.

22.8 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este

prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.



22.9 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital será competente o Foro da

Comarca de Três de Maio – RS.

22.10  Na  hipótese  de  não haver  expediente  no  dia  da  abertura  da  presente  licitação,  ficará  esta

transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

22.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro

22.13 Fazem parte integrante deste edital:

Anexo I – Termo de Referência

Anexo II – Relação dos Produtos

Anexo III – Declaração de Não Inidônea

Anexo IV – Declaração de Não Emprego de Menor

Anexo V – Modelo de Carta de Credenciamento

Anexo VI – Modelo de Proposta Financeira

Anexo VII – Minuta de Contrato

Anexo VIII – Declaração de que cumpre todos os requisitos para a Habilitação

Três de Maio, RS, 6 de janeiro de 2011.

Olívio José Casali

Prefeito Municipal de Três de Maio

Visto da Assessoria Jurídica


